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O presente trabalho é parte de estudo, para compor a dissertação de 

mestrado intitulada “A Prática Pedagógica dos Professores do Ensino Médio 

Regular Noturno no Processo de Avaliação da Aprendizagem” e tem como 

objetivo fazer uma retrospectiva histórica da avaliação da aprendizagem, desde 

os seus primórdios até os dias atuais. Inicialmente a avaliação será 

apresentada como medida cuja preocupação era apenas selecionar e 

classificar os sujeitos, até uma perspectiva mais crítica, na qual é encarada 

como processo educativo mais amplo. 

De acordo com o estudo que realizamos a primeira manifestação 

histórica da avaliação, parece configurar-se como um instrumento de seleção 

extra-curricular e foi bastante cruel e seletiva, nos tempos bíblicos, Jephtah 

usava a palavra Shibboleth como teste e com ela distinguia os Ephraimites dos 

Gileadites. Os Ephraimites não conseguiam pronunciar o “Sh”, assim eles eram 

facilmente identificados e não passando no teste, decapitados. 

Em 2.205 a. C, o imperador chinês Shun, testava os seus oficiais a 

cada três anos, com a finalidade de os promover ou demitir. Na Idade Média, 

embora não haja registro verifica-se a existência de exames nas escolas 

gregas e romanas. As provas orais eram bastante populares nas Universidades 

européias. 

Nos Estados Unidos da América, a avaliação adquire com Horace 

Mann uma natureza formal, como prática de coleta de dados para 

fundamentação de decisões políticas que afetam a educação. Os primeiros 

testes objetivos são desenvolvidos por Rice, para uso em pesquisas de alcance 

escolar. Em 1931, a Docimologia, ciência do estudo sistemático dos exames, 

ganha lugar de destaque e é lá, também, que começa a ser questionada a 

partir dos escritos de Tyler e Smith: o “Estudo dos Oito Anos”. Esse estudo 



causou grande impacto nos meios educacionais, ao defender a inclusão de 

uma série de procedimentos avaliativos, tais como: testes, escalas de atitudes, 

inventários, questionários, fichas de registro de comportamentos e outras 

formas de coleta de evidências sobre o rendimento dos alunos numa 

perspectiva longitudinal, com relação à consecução de objetivos curriculares. 

Para Tyler (1986) a avaliação deve ser considerada como a determinação de 

um objetivo a ser atingido.  

Acompanhando a trajetória da avaliação, vamos encontrar estudos 

posteriores a Tyler que apresentam aspectos “inovadores” da avaliação da 

aprendizagem. Destacamos os seguintes estudiosos: Robert F. Mager (1977), 

Benjamim S. Bloom (1972). Esses autores, em seus estudos, apresentam 

relativo consenso quanto a importância da formulação de objetivos para fins 

avaliativos, uma vez que permitem ao professor determinar o que será avaliado 

em termos de comportamentos, conhecimentos, capacidades, interesses, ou 

até mesmo habilidades  (Almeida : 1997). 

Mager (1977) em seus estudos organizou uma sistemática para a 

operacionalização de objetivos educacionais. Esses objetivos, quando bem 

formulados, especificam comportamentos desejados, as condições e suas 

manifestações e os padrões de desempenho suficientes. 

Este autor considera dois tipos de avaliação: uma chamada 

avaliação dos resultados do ensino, que procura verificar se o interesse dos 

alunos ao final das disciplina, é, pelo menos o mesmo que existia no início e o 

outro, avaliação do processo de ensino que procura verificar o que se deve 

fazer para melhorar na ação pedagógica. Considera importante a 

operacionalização dos objetivos para verificar o êxito do ensino, através da 

avaliação. 

Bloom (1972) assume uma visão mais abrangente da avaliação, 

defendendo a aprendizagem pelo domínio. Para este autor, teoricamente todo 

indivíduo é capaz de aprender, desde que se respeite seu próprio ritmo. Bloom 

e seus colaboradores criaram uma taxionomia de objetivos educacionais para o 

domínio de operações cognitivas, afetivas e psicomotoras. A taxionomia para o 

domínio de operações cognitivas compreende seis categorias e defende a 

necessidade de evoluir na capacidade de raciocínios, indo da memorização até 

a avaliação, passando pela compreensão, análise e síntese. A taxionomia de 



objetivos para o domínio afetivo compreende os níveis de acolhimento, 

resposta, valorização organização e caracterização por um valor ou complexo 

de valor. A taxionomia do domínio psicomotor, diz respeito às habilidades 

operativas ou motoras, ou seja, às habilidades para manipular objetos, 

instrumentos e/ou máquinas. Bloom, defende a idéia de que cada vez mais é 

necessária uma avaliação contínua durante a vida do indivíduo. 

Durante muitos anos a avaliação educacional foi equacionada à 

avaliação da aprendizagem, e as palavras “avaliação” “medição” e “teste” eram 

em grande parte percebidas como sinônimas. Até meados da década de 60, a 

maior parte dos livros com títulos como Avaliação Educacional, Medição e 

Avaliação na educação, discutia principalmente a avaliação da aprendizagem, 

preocupando-se com a criação, a confiabilidade e a validade de testes 

avaliativos. 

A avaliação foi ampliando sua ação e novas percepções foram 

desenvolvidas, definindo a própria avaliação de uma forma que pudesse ser 

estabelecida a distinção entre o que é “avaliação e o que é “medição”, e 

estendendo o âmbito da avaliação para além da avaliação da aprendizagem, 

assim, de uma perspectiva mais restrita, a aprendizagem passou a modelos de 

avaliação de currículos e programas, tendo como principais representantes 

Stufflebean, Stake e Scriven (Depresbiteris : 1989). 

De acordo com Depresbiteries (op. cit), no modelo de Stake, a 

avaliação é um processo de descrever programas educacionais, através de 

investigação formal. Esse autor defende a idéia de avaliação responsiva, mais 

voltada para as atividades do programa e menos para seus objetivos. Assim, 

os programas educacionais podem ser julgados a partir de padrões absolutos e 

relativos. Absolutos, quando o programa educacional é avaliado segundo os 

objetivos que pretende alcançar. Relativos, quando comparados com 

programas semelhantes. 

Stufflebean (1978), dá ênfase ao caráter processual da avaliação, 

esse processo inclui três fases: delinear, obter e fornecer informações. As 

informações obtidas devem ter como critério básico a utilidade, visando à 

tomada de decisões. Para esse autor a avaliação não deve ser identificada 

como medida, embora esta proporcione rigor e precisão não é capaz de 

satisfazer a amplitude de informação que a avaliação exige.  



Para Scriven (1978), a avaliação tem como finalidade apreciar o 

valor ou julgar, daí a importância que atribui ao julgamento de valor ou mérito. 

As funções da avaliação são de duas ordens: formativa e somativa. A avaliação 

formativa consiste em fornecer as informações sobre o valor final de um 

programa institucional. Embora Scriven e Stufflebean tenham elaborado suas 

teorias em função da avaliação de currículo, seus conceitos podem ser 

estendidos a avaliação do processo ensino-aprendizagem. 

Gronlund (1974) é o especialista em avaliação, que mais se 

preocupou em formular os princípios gerais da avaliação. Toma como ponto de 

partida a idéia de que a avaliação é um processo e, assim sendo, é mais 

efetiva quando fundamentada em princípios operacionais. Segundo esse autor, 

são princípios da avaliação: 

·  definir e esclarecer o que vai ser avaliado sempre tem prioridade no processo 

avaliativo; 

·  as técnicas de avaliação devem ser selecionadas em relação aos objetivos; 

·  a avaliação compreensiva necessita de uma variedade de técnicas; 

·  o uso apropriado das técnicas de avaliação requer consciência de suas 

limitações e possibilidades; 

·  a avaliação é um meio para alcançar fins e não um fim em si. 

O autor acima citado, classifica as técnicas de avaliação em três 

tipos: testes (orais ou escritos; formais ou informais; dissertativos ou objetivos, 

etc.), os auto-relatos (entrevistas ou questionários) e observações.  

No Brasil, a tradição dos exames escolares, existentes hoje, foi 

sistematizada nos séculos XVI e XVII, com base na atividade pedagógica 

produzida pelos padres jesuítas (séc. XVI) e pelo bispo protestante John Amós 

Comênio (séc. XVII). A obra publicada pelos jesuítas Ratium Studiorum, define 

regras de como deveriam ser conduzidos os exames finais do educando. No 

dia das provas, os alunos deviam trazer para a sala de aula todo o material do 

qual necessitariam. Após concluir a prova, o aluno devia receber seu material, 

entregar a prova e sair imediatamente e não poderia retomá-la a não ser 

depois de corrigida, Luckesi (2000). 

A visão de avaliação, nesta perspectiva de medição, é uma prática 

evidente nas escolas. Entretanto, é importante frisarmos que nos respectivos 

séculos isso se dava em decorrência da avaliação ser realizada, apenas com o 



objetivo de classificar e selecionar. Isso porque o caráter pedagógico da 

avaliação, no sentido de consolidação da aprendizagem, ainda não havia sido 

pensado/refletido e discutido. 

A ampliação conceitual vista e apresentada de forma distinta e 

porque não dizer polarizada entre medição, teste e avaliação chegou ao Brasil 

através das influências dessas idéias advindas dos Estados Unidos, mesmo 

ocorrendo após a defasagem de uma década. Essas idéias floresceram antes 

mesmo da sua produção editorial, haja vista o trânsito de professores 

brasileiros que fizeram cursos nos Estados Unidos e a influência exercida pelo 

Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar (PABAEE) 

entre as décadas de 50 e 60. 

Assim, a influência do pensamento positivista no que diz respeito a 

avaliação da aprendizagem, impregnou o meio acadêmico brasileiro, tendo se 

projetado e difundido através de publicações como, a obra de Vitor Noll, 

intitulada “Introdução às Medidas Educacionais” publicada no Brasil em 1965, 

As Provas Objetivas: Técnicas de Construção” de autoria de Medeiros (1971), 

Testes em Educação”, publicado por Viana (1982) e “Planejamento de Ensino e 

Avaliação”, organizado por Turra (1975). Essas obras foram adotadas nos 

cursos de formação de educadores e tamanha foi sua influência que 

extrapolaram o meio acadêmico, passando a subsidiar uma legislação sobre 

avaliação, integrando-se à orientação para a prática avaliativa nas escolas. 

Recursos metodológicos foram desenvolvidos com o objetivo de realizar a 

avaliação com base nesse enfoque. Nesta perspectiva, a avaliação assume 

uma função meramente classificatória, visando medir o sucesso  ou o fracasso 

do aluno.  

A tentativa de romper com a avaliação numa perspectiva quantitativa 

e progredir em direção às propostas de avaliação numa perspectiva qualitativa 

começou somente a ser vislumbrada nas publicações acadêmicas brasileiras a 

partir de 1978, sendo o primeiro artigo publicado a “Abordagem etnográfica: 

uma nova perspectiva na avaliação educacional” de Marli André, (Saul : 1985). 

A partir da década de 80, é possível identificar publicações, com 

preocupação em discutir e aprofundar a abordagem qualitativa para avaliação 

através de publicações, como por exemplo, “Avaliação de programas 

educacionais: vicissitudes, controvérsias, desafios”, de autoria de Maria Amélia 



Golberg & Clarilza Prado de Souza. Essa iniciativa concretiza-se nas obras de 

autores como Luckesi, Depresbiteris, Hoffmann, Vasconcellos e outros. 

 Assim, de uma perspectiva positivista a avaliação evoluiu para uma 

perspectiva mais abrangente de natureza eminentemente dialógica e dialética, 

voltada para a transformação, tanto no plano pessoal como no social, ao 

utilizar, além de descrição quantitativa, interpretações qualitativas, nas quais 

foram incluídas julgamento de valor e apreciação de mérito. Avaliação com 

caráter contínuo supondo trocas constantes entre aluno e professor, onde o 

eixo da avaliação deixa de girar exclusivamente em torno do aluno e da 

preocupação técnica de medir o seu rendimento, e passa a centrar as atenções 

em torno das condições de trabalho, da escola e da postura de seus dirigentes 

e demais agentes educativos.  

Essa mudança de perspectiva tem contribuído para elucidar os 

condicionantes estruturais da educação e o papel da avaliação na manutenção 

da ordem social vigente. Luckesi (2001) nos ajuda a compreender a avaliação 

nessa perspectiva mais crítica mostrando que a avaliação, ao conquistar um 

amplo espaço nos processos de ensino-aprendizagem, condicionou a prática 

pedagógica ao que ele chama de pedagogia do exame e insiste na 

necessidade de qualificar a avaliação não em função dela mesma e sim do fim 

a que se destina. Para este autor a avaliação da aprendizagem se configura 

por possuir características diversas: 

·  tem por objetivos diagnosticar a situação de aprendizagem do   educando, 

visando subsidiar a tomada de decisão para melhoria de sua qualidade; 

·  é inclusiva, ou seja o ato de avaliar é um ato que inclui o educando dentro do 

processo educativo, da melhor forma possível; 

·  é amorosa, quando acolhe o educando; 

·  é diagnóstica e processual, quando admite que o educando se ele for bem 

cuidado poderá apresentar conhecimento ou habilidades esperadas; 

·  é dinâmica, pois diagnostica a situação para que o educando possa  melhorar 

a partir de mais decisões pedagógicas. 

A avaliação, assim entendida, ajuda a criar situações que permitam 

aos alunos a melhorarem seus processos de aprendizagem, e aos professores, 

o ajuste dos conteúdos a serem ensinados, bem como utilizar a informação 



coletada através da avaliação para introduzir mudanças, na sua prática 

avaliativa. 

Vasconcelos (1998), Hoffmann (1995) e Depresbiteris (1989) 

concebem a avaliação como um ato pedagógico que ocorre no interior da 

escola, que, por sua vez, está inserida num determinado contexto social. 

Analisam a prática avaliativa que se realiza na escola, observando que a 

avaliação pode assumir as funções classificatória ou diagnóstica, de acordo 

com a postura assumida pelo professor. 

Atualmente, a avaliação da aprendizagem tem procurado consolidar-

se nessa perspectiva mais crítica, haja vista a lei n° 9394/96 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação), em seu Art. 24, inciso V, ao se referir a verificação do 

rendimento escolar chama atenção para os seguintes critérios: 

a)    avaliação contínua cumulativa do desempenho do aluno, com 

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados 

ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b)   possibilidade de aceleração de estudos para com atraso escolar; 

c)    possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 

verificação do aprendizado; 

d)   aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e)    obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 

paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a 

serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos. 

Essa possibilidade e obrigatoriedade prescritas na legislação vêm 

ampliar as decisões que o professor pode tomar a partir de sua prática 

avaliativa, pois tradicionalmente a avaliação é realizada para classificar os 

alunos e decidir sobre sua aprovação ou reprovação. Legalmente, agora a 

avaliação da aprendizagem assume o que a teoria recomenda como sua 

função básica que é subsidiar o aperfeiçoamento do processo ensino-

aprendizagem.  

Essa lei representa um avanço, pois inclui a avaliação como um 

permanente processo de crescimento integral do educando, compreende-a 

como elemento integrador entre a aprendizagem e o ensino, cujo objetivo é o 

ajuste e a orientação da intervenção pedagógica, para que o aluno aprenda da 

melhor forma e tome consciência de seus avanços, dificuldades e 



possibilidades. Assim a avaliação deve ocorrer durante todo o processo de 

ensino aprendizagem e não apenas em momentos específicos, constituindo-se 

como um elemento de reflexão contínua par o professor e o aluno, com vistas à 

melhoria da qualidade do ensino. Nessa perspectiva, a avaliação vai além da 

visão tradicional que enfatiza o controle externo do aluno mediante notas ou 

conceitos.  

Essa retrospectiva nos permite concluir que a avaliação da 

aprendizagem, tem evoluído no sentido de uma perspectiva mais ampla que 

possibilita ao professor uma reflexão contínua sobre sua prática avaliativa, uma 

vez que a avaliação é vista como um componente do processo ensino-

aprendizagem que subsidia o professor na criação de novos instrumentos de 

trabalho e na retomada de aspectos que devem ser revistos, ajustados ou 

reconhecidos como adequados para o processo de aprendizagem. 

No entanto, ainda é muito presente nas nossas escolas, seja do 

ensino fundamental, seja do ensino médio, a prática dos exames de forma 

semelhante a que acontecia na época dos jesuítas e de Comênio. Usualmente 

a escola considera que avaliar tem o significado de “cobrar conceitos”, 

“definições”, “fórmulas e teoremas” já prontos, vistos em sala de aula e 

repetidos várias vezes em exercícios de casa. A escola trabalha mais com 

exames para guiar, obrigar e submeter o aluno com ameaças e temores, do 

que com avaliação para diagnosticar uma situação qualquer, na perspectiva de 

possibilitar um caminho mais satisfatório para uma aprendizagem significativa. 

(Luckesi : 2001). 

Embora teoricamente haja um grande avanço no sentido de 

desenvolver práticas avaliativas numa perspectiva formadora, como também 

iniciativas em termos de lei e diretrizes, realizar a avaliação nessa perspectiva 

requer que esta ocorra de forma sistemática, durante todo o processo de 

ensino e aprendizagem e não somente após o fechamento de etapas do 

trabalho, como acontece habitualmente em nossas escolas. O uso da avaliação 

nessa perspectiva, cuja finalidade é formar cidadãos capazes de intervir 

criticamente na realidade para transformá-la, só poderá acontecer se o caráter 

de terminalidade e de medição de conteúdos aprendidos, forem superados, a 

fim de que os resultados da avaliação possam ser utilizados como indicadores 

para a renovação da prática avaliativa. 



Para o professor desenvolver uma prática avaliativa desta natureza, 

certamente, irá encontrar muitas dificuldades, seja devido a prática pedagógica 

tradicional predominante em nossas escolas, seja devido as próprias 

dificuldades pessoais de personalidade do professor, que foi formado dentro de 

um modelo autoritário, ou pelo espírito reinante de que o ser humano necessita 

ser castigado para poder aprender algo significativo. Entretanto, parece ser 

possível buscar, experimentar e construir uma prática avaliativa que promova 

uma real integração entre ensinar e aprender. 

No entanto, faz-se necessário uma ação reflexiva e desafiadora do professor 

em termos de favorecer a troca de idéias entre e com seus alunos, dando-lhes 

oportunidades de expressar suas idéias e retomar dificuldades referentes aos 

conteúdos trabalhados a fim de contribuir efetivamente para uma maior 

compreensão e aprofundamento do objeto do conhecimento. 
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